 Embargado até as 10:00 de Londres ( 06:00 horas de Brasília), do dia 12 de julho de 1999
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AVALIANDO O DESENVOLVIMENTO HUMANO

Contribuição especial

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que o Relatório de Desenvolvimento Humano transformou em uma espécie de bandeira,   tem servido exitosamente como uma alternativa para se medir o desenvolvimento, suplementando o Produto Interno Bruto (PIB). De fato, baseia-se em três componentes diferentes - indicadores de longevidade, educação e renda per capita. Portanto, não se refere exclusivamente à opulência econômica – como no caso do PIB. Dentro dos limites desses três componentes, o IDH tem contribuído para ampliar significativamente a atenção empírica dedicada à  avaliação dos processos de desenvolvimento.


Contudo, devido ao fato inevitável de não ser um índice refinado, o IDH deve ser visto apenas como um passo introdutório para chamar a atenção das pessoas para a rica coleção de informações que integra o Relatório de Desenvolvimento Humano. Na verdade, devo reconhecer que não via no início muito mérito no IDH em si, embora tivesse tido o privilégio de ajudar a idealizá-lo. A princípio, demonstrei bastante ceticismo ao criador do Relatório de Desenvolvimento Humano, Mahbub ul Haq, sobre a tentativa de focalizar, em um índice bruto deste tipo – apenas um número –, a realidade complexa do desenvolvimento e da privação humanos. Em contraste com o índice bruto do IDH, o restante do Relatório de Desenvolvimento Humano contém extensa coleção de tabelas e riqueza de informações sobre diversas características sociais, econômicas e políticas que influenciam a natureza e a qualidade da vida humana. É natural perguntar por que atribuir importância a um índice condensado bruto, que não permitia a princípio captar muito da rica informação que torna o Relatório de Desenvolvimento Humano tão envolvente e importante?
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De nenhuma forma, essa crueza tinha passado despercebida a Mahbub. Ele não resistiu ao argumento de que o IDH não poderia ser nada mais do que um indicador de desenvolvimento bastante limitado. Mas, após a primeira hesitação, Mahbub convenceu-se de que a hegemonia do PIB (índice demasiadamente utilizado e valorizado que ele queria suplantar) não seria quebrada por nenhum conjunto de tabelas. As pessoas olhariam para elas com respeito, disse ele, mas quando chegasse a hora de utilizar uma medida sucinta de desenvolvimento, recorreriam ao pouco atraente PIB, pois apesar de bruto era conveniente. À medida que Mahbub falava, ouvi um eco do poema “Burnt Norton”, de T. S. Eliot: “A Humanidade/Não pode suportar muita realidade”.


“Precisamos de uma medida”, reivindicava Mahbub, “tão vulgar quanto o PIB – somente um número -, mas não tão cega como o PIB em relação aos aspectos sociais da vida humana”. Mahbub tinha a expectativa de que o IDH não fosse apenas um melhoramento - ou, pelo menos, um complemento útil - do PIB, mas que servisse também para ampliar o interesse público nas outras variáveis plenamente analisadas no Relatório de Desenvolvimento Humano.


Devo admitir que Mahbub entendeu isso muito bem. E estou muito contente por não termos conseguido desviá-lo de sua busca por uma medida crua. Mediante a utilização habilidosa do poder de atração do IDH, Mahbub conseguiu que os leitores se interessassem pela grande categoria de tabelas sistemáticas e pelas análises críticas detalhadas que fazem parte do Relatório de Desenvolvimento Humano. O índice bruto mereceu grande destaque, conquistou atenção inteligente e tornou-se o veículo para que a complexa realidade que compõe o resto do Relatório também encontrasse um público interessado.

Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia de 1998
SIPNOSE
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Globalização com uma face humana



“A verdadeira riqueza de uma nação é o seu povo. E o objetivo do desenvolvimento é a criação de um ambiente que permita às pessoas desfrutarem de uma vida longa, saudável e criativa. Esta simples mas poderosa verdade é muitas vezes esquecida quando se persegue a riqueza material e financeira”. Estas foram as linhas de abertura do primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano, publicado em 1990. Este décimo Relatório de Desenvolvimento Humano—tal como o primeiro e todos os outros—é sobre as pessoas. É sobre a crescente interdependência das pessoas no mundo globalizado de hoje.

A globalização não é nova, mas a época atual tem características próprias. A redução do espaço e do tempo e o desaparecimento de fronteiras ligam a vida das pessoas mais profundamente, mais intensamente e mais diretamente do que no passado.

Atualmente são negociados mais de 1,5 trilhão de dólares por dia nos mercados monetários mundiais e são comercializados cerca de um quinto dos bens e serviços produzidos por ano. Mas a globalização é mais do que o fluxo de dinheiro e mercadorias—é a crescente interdependência das pessoas em todo o mundo. E a globalização é um processo que integra não apenas a economia mas a cultura, a tecnologia e a governança. Por toda parte as pessoas estão sendo conectadas, e  são afetadas por fatos ocorridos nos lugares mais distantes do mundo. O colapso do baht tailandês não se limitou a atirar milhões para o desemprego, no Sudeste Asiático—o declínio da demanda mundial que se seguiu, significou reduções do investimento social na América Latina, e um súbito aumento do custo dos medicamentos importados na África.

A globalização não é nova. Faz lembrar o começo do século XVI e o final do século XIX. Mas a época atual é diferente:

· Novos mercados—mercados de câmbios e de capitais ligados mundialmente e operando 24 horas por dia, com negociações à distância em tempo real.
· Novos instrumentos—ligações via Internet, telefones celulares, redes de mídia globalizadas.
· Novos atores—A Organização Mundial do Comércio (OMC) com autoridade sobre os governos nacionais, empresas multinacionais com mais poder econômico do que muitos Estados, redes mundiais de organizações não governamentais (ONGs) e outros grupos que transcendem as fronteiras nacionais.
· Novas regras—acordos multilaterais sobre comércio, serviços e propriedade intelectual, apoiados por fortes mecanismos de imposição e vínculos com os governos nacionais, reduzindo o campo de ação da política nacional.
A globalização oferece grandes oportunidades para o progresso humano—mas apenas com governança mais forte.

Esta época de globalização abre muitas oportunidades a milhões de pessoas em todo o mundo. O aumento do comércio, novas tecnologias, investimentos estrangeiros, meios de comunicação e ligações pela Internet em expansão estimulam o crescimento econômico e o progresso humano. Tudo isto oferece um enorme potencial para erradicar a pobreza no século XXI(para continuar o progresso sem precedentes do século XX. Temos mais riqueza e tecnologia(e mais compromissos em relação à comunidade mundial(do que antes. Mercados mundiais, tecnologia mundial, idéias mundiais e solidariedade mundial podem enriquecer a vida das pessoas, por toda  parte, aumentando muito suas escolhas. A crescente interdependência da vida das pessoas apela para valores e compromissos compartilhados em prol do desenvolvimento humano de todos os povos.

O mundo pós-guerra fria dos anos 90 acelerou o progresso na definição de tais valores, ao adotar os direitos humanos e  ao estabelecer objetivos de desenvolvimento nas conferências das Nações Unidas sobre o meio ambiente, a população, o desenvolvimento social, sobre as mulheres e sobre assentamentos humanos.

Mas a globalização atual é guiada pela expansão do mercado—abrindo as fronteiras nacionais ao comércio, capitais, informação—ultrapassando o controle governamental desses mercados e suas repercussões sobre as pessoas. Houve uma maior atenção às normas, padrões, políticas e instituições para abrir os mercados mundiais do que para as pessoas e seus direitos. E é necessário um novo compromisso com  a ética do universalismo estabelecido na Declaração Universal dos Direitos do Homem.

Os mercados competitivos podem ser a melhor garantia de eficiência, mas não necessariamente de eqüidade. A liberalização e a privatização podem ser um passo a mais para os mercados competitivos—mas não uma garantia da sua existência. E os mercados não são nem a primeira nem a última palavra no desenvolvimento humano. Muitas atividades e bens essenciais ao desenvolvimento são fornecidos fora dos mercados—mas estão sendo, gradualmente eliminados pela pressão da concorrência mundial. Há compressão fiscal sobre os bens públicos, uma compressão do tempo dedicado às atividades de apoio social e uma compressão dos incentivos para o meio ambiente.

Por toda parte, as pessoas estão sendo conectadas e são afetadas por fatos ocorridos nos lugares mais distantes do mundo
Quando o mercado vai demasiado longe, dominando os resultados sociais e políticos, as oportunidades e recompensas da globalização difundem-se de forma desigual e não equitativa—concentrando poder e riqueza num grupo seleto de pessoas, países e empresas, e marginalizando os outros. Quando o mercado fica fora de controle, as instabilidades revelam-se na expansão e queda ciclotímica das economias, como na crise financeira da Ásia Oriental com suas repercussões mundiais – redução da produção mundial num valor estimado de 2 trilhões de dólares para o período 1998-2000. Quando as motivações do lucro dos atores do mercado ficam fora de controle, desafiam a ética das pessoas—e sacrificam o respeito pela justiça e direitos humanos.

O desafio da globalização no novo século não é travar a expansão dos mercados mundiais. O desafio está em encontrar  regras e instituições para uma governança mais forte—local, nacional, regional e mundial—que preserve as vantagens dos mercados mundiais e da concorrência, mas também que assegure espaço suficiente para os recursos humanos, comunitários e ambientais necessários para garantir que a globalização funcione para as pessoas—não apenas para os lucros. 

Globalização com:

· Ética—menos violação dos direitos humanos, não mais.
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Eqüidade—menos disparidade dentro e entre nações, não mais.

· Inclusão—menos marginalização de pessoas e países, não mais.

· Segurança
humana—menos instabilidade das sociedades e menos vulnerabilidade das pessoas, não mais.

· Sustentabilidade—menos destruição ambiental, não mais.
· Desenvolvimento—menos pobreza e privação, não mais.

As oportunidades e benefícios da globalização têm de ser partilhados muito mais amplamente.

Desde os anos 80, muitos países experimentaram as oportunidades advindas da globalização econômica e tecnológica. Além dos países industrializados, os tigres da Ásia Oriental de industrialização recente estão  agora acompanhados pelo Chile, República Dominicana, Índia, Polônia, Turquia, Ilhas Maurício e muitos outros, ligando-se aos mercados mundiais, atraindo investimento estrangeiro e tirando vantagem dos avanços tecnológicos. As suas exportações cresceram em média mais de 5% ao ano, e diversificaram-se em produtos manufaturados.No outro extremo estão os muitos países que pouco têm se beneficiado da expansão dos mercados e do avanço da tecnologia—Madagascar, Níger, Federação Russa, Tajiquistão e Venezuela entre outros. Estes países estão cada vez mais marginalizados—o que é irônico, dado que muitos deles estão altamente “integrados”. Sendo que esta integração muitas vezes tem sinal inverso, por exemplo, as exportações representam cerca de 30% do PIB do conjunto dos países da África Subsaariana, contra apenas 19% do conjunto dos países da OCDE. Mas muitos países ficam ao sabor dos mercados mundiais, com os preços dos produtos primários tendo atingido seu ponto mais baixo em um século e meio. Alguns apresentaram ligeiro crescimento nas exportações e não atraíram virtualmente nenhum investimento estrangeiro. Em suma, atualmente as oportunidades mundiais estão desigualmente distribuídas—entre países e entre pessoas.

Se as oportunidades mundiais não forem melhor repartidas, o fracasso no crescimento verificado nas últimas décadas irá continuar. Mais de 80 países ainda têm renda per capita mais baixa do que há uma década ou mais atrás. Enquanto 40 países mantiveram um crescimento médio de renda per capita de mais de 3% ao ano desde 1990, 55 países, principalmente na África Subsaariana, na Europa do Leste e Comunidade de Estados Independentes (CEI), tiveram renda per capita decrescente.

 Muitas pessoas também estão perdidas no que se refere à oportunidades de emprego. O mercado mundial de trabalho está cada vez mais integrado para os altamente qualificados—executivos de empresas, cientistas, profissionais de entretenimento e muitos outros que constituem a elite global dos trabalhadores especializados—com salários e mobilidade elevados. Mas o mercado para o trabalho não qualificado está altamente restringido por barreiras nacionais.

A desigualdade tem crescido em muitos países desde o início dos anos 80. Na China, as disparidades  aumentam entre as regiões costeiras orientadas para as exportações e o interior: o índice de pobreza humana está ligeiramente abaixo de 20% nas cidades litorâneas, mas acima de 50% em Guizhou, no interior. Os países da Europa de Leste e CEI registraram alguns dos maiores aumentos no coeficiente de Gini, a medida para a desigualdade de renda. Os países da OCDE também registraram grandes aumentos na desigualdade, depois dos anos 80—especialmente a Suécia, Reino Unido e Estados Unidos da América.

A desigualdade entre países também aumentou. A distância da renda do quinto da população mundial que vive nos países mais ricos e o quinto que vive nos mais pobres que era de 30 para 1 em 1960, passou para 60 para 1 em 1990, e chegou a 74 para 1 em 1997. No século XIX, a desigualdade também cresceu rapidamente ao longo das três últimas décadas, numa época de rápida integração mundial: a diferença de renda entre os países ricos e pobres aumentou de 3 para 1 em 1820, para 7 para 1 em 1870 e 11 para 1 em 1913.

Nos últimos anos da década de 90, o quinto da população mundial que vive nos países de renda mais elevada tinha:

· 86% do PIB mundial—o quinto de menor renda, apenas 1%.

· 82% das exportações mundiais—o quinto de menor renda, apenas 1%.

· 68% do investimento direto estrangeiro—o quinto de menor renda, apenas 1%.

· 74% das linhas telefônicas mundiais, meios básicos de comunicação atuais—o quinto de menor renda, apenas 1,5%.

Alguns obeservadores previram uma tendência convergente. No entanto, a década passada mostrou uma crescente concentração de renda, recursos e riqueza entre pessoas, empresas e países:

· Os países da OCDE, com 19% da população mundial, têm 71% do comércio mundial de bens e serviços, 58% do investimento direto estrangeiro e 91% do total de usuários da Internet.

· Nos quatro anos anteriores a 1998, as 200 pessoas mais ricas do mundo mais do que duplicaram sua riqueza líquida, para mais de 1 trilhão de dólares. 

Os ativos dos três maiores multimilionários são superiores ao PNB conjunto de todos os países menos desenvolvidos e dos seus 600 milhões de habitantes.

· A onda recente de fusões e aquisições está concentrando o poder do capital nas megaempresas—com o risco de minar qualquer concorrência. Em 1998, as 10 maiores empresas de agrotóxicos controlavam 85% de um mercado mundial de 31 bilhões de dólares—e as 10 maiores empresas de comunicações, 86% de um mercado de 262 bilhões.

Em 1993, apenas dez países eram responsáveis por 84% das despesas mundiais em pesquisa e desenvolvimento, e controlavam 95% das patentes registradas nos EUA nas duas últimas décadas. Além disso, mais de 80% das patentes concedidas nos países em desenvolvimento pertencem a residentes nos países industrializados.

          Todas estas tendências não são consequências inevitáveis da integração econômica mundial—mas anteciparam-se a uma governabilidade mundial capaz de partilhar os benefícios.

A globalização está criando novas ameaças à segurança humana—nos países ricos e pobres.
Uma conquista das últimas décadas foi o aumento da segurança para as pessoas em muitos países—maior liberdade política e estabilidade no Chile, paz na América Central, ruas mais seguras nos Estados Unidos da América. Mas num mundo em globalização, de tempo e espaço reduzidos e de fronteiras em desagregação, as pessoas se defrontam com  novas ameaças à segurança humana e uma ruptura súbita e prejudicial no padrão de vida cotidiana. 

Volatilidade financeira e insegurança econômica. A agitação financeira da Ásia Oriental entre 1997 e 99 demonstra os riscos dos mercados financeiros mundiais. Os fluxos líquidos de capital para a Indonésia, República da Coréia, Malásia, Filipinas e Tailândia subiram vertiginosamente nos anos 90, atingindo 93 bilhões de dólares em 1996. Enquanto os distúrbios atingiam mercado após mercado, estes fluxos sofreram uma inversão da noite para o dia—com uma saída de 12 bilhõs de dólares em 1997. A variação correspondeu a 11% do valor do PIB destes países, anterior à crise. Duas lições importantes resultam desta experiência.

Em primeiro lugar, os impactos humanos são sérios e, provavelmente, vão persistir muito além do tempo necessário à recuperação econômica.

As falências aumentaram. Os orçamentos para educação e saúde estão sob pressão. Mais de 13 milhões de pessoas perderam os seus empregos. Enquanto os preços dos bens essenciais cresceram rapidamente, os salários reais decresceram, caindo cerca de 40 a 60% na Indonésia. As conseqüências são mais profundas—todos os países registram erosão do seu tecido social, com agitação social, mais crime e mais violência doméstica.

A recuperação parece estar a caminho, de forma mais evidente na Coréia e menos na Indonésia. Mas enquanto a produção cresce e os balanços de pagamentos, taxas de juro e inflação podem estar voltando ao normal, as vidas humanas precisam de mais tempo para se recuperar. Uma análise das crises financeiras em 80 países, ao longo das últimas décadas, mostra que os salários reais levam em média três anos para subir de novo, e que o crescimento do emprego não recupera os níveis anteriores à crise durante vários anos.

Em segundo lugar, as crises financeiras, longe de serem incidentes isolados, tornaram-se cada vez mais compartidos, com a difusão e o crescimento dos fluxos mundiais de capital. Elas resultam da alta rotatividade dos fluxos de capital de curto prazo, e tendem a tornar a suceder mais provavelmente quando as instituições nacionais de regulação dos mercados financeiros não estão muito desenvolvidas. As crises financeiras são agora reconhecidas como características sistêmicas dos mercados mundiais de capital. Nenhum país pode, por si só, suportar os seus caprichos e é necessária uma ação global para  prevení-las e gerí-las.

Insegurança de emprego e de renda. Tanto nos países pobres como nos ricos, as desordens resultantes da reestruturação econômica e das empresas,  e do desmantelamento das instituições de proteção social, representaram grande insegurança para o emprego e  renda. As pressões da concorrência mundial levaram países e empregadores a adotar políticas trabalhistas mais flexíveis, com acordos mais precários. Os trabalhadores sem contratos ou com contratos novos, menos seguros, representam 30% do total no Chile e 39% na Colômbia.

França, Alemanha, Reino Unido e outros países atenuaram as leis de demissão de trabalhadores. As fusões e aquisições levaram à reestruturação das empresas e à demissões em massa de trabalhadores. O crescimento econômico sustentado não reduziu o desemprego na Europa—que estacionou em 11% durante uma década, afetando 35 milhões de pessoas. Na América Latina, o crescimento criou empregos, mas cerca de 85% são no setor informal.Insegurança na saúde. O aumento das viagens e da migração contribuiu para a difusão do HIV/AIDS. Mais de 33 milhões de pessoas viviam com HIV/AIDS em 1998, com quase 6 milhões de novos casos, somente, naquele ano. A epidemia espalha-se rapidamente para novas regiões, tais como Índia rural, Europa do Leste e CEI. E 95% dos 16.000 infectados  a cada dia vive nos países em desenvolvimento. Assim, a AIDS tornou-se numa doença dos pobres, reduzindo fortemente sua esperança de vida e fazendo recuar os ganhos das últimas décadas. Para nove países da África, projeta-se uma perda de 17 anos na esperança de vida das pessoas até 2010, regredindo-se aos níveis dos anos 60.

Insegurança cultural. A globalização abre a vida das pessoas à cultura e a toda sua criatividade—e ao fluxo de idéias e conhecimento. Mas a nova cultura trazida pela expansão dos mercados mundiais é inquietante. Tal como Mahatma Gandhi exprimiu tão eloquentemente no começo deste século, “Não quero que a minha casa fique cercada de muros e que as minhas janelas fiquem fechadas. Quero que as culturas de todas as terras soprem sobre a minha casa tão livremente quanto possível. Mas recuso ser derrubado por qualquer uma delas”. Hoje, o fluxo cultural é desequilibrado, pesando fortemente numa direção, a dos países ricos para os pobres.

Os produtos leves—com elevado conteúdo de conhecimento mais do que conteúdo material—transformaram-se em alguns dos setores mais dinâmicos das economias mais avançadas da atualidade. A maior indústria exportadora dos Estados Unidos da América não é a dos aviões ou dos automóveis, é a do entretenimento—os filmes de Hollywood faturaram mais de 30 bilhões de dólares em todo o mundo, em 1997.

A globalização abre a vida das pessoas à cultura e a toda sua criatividade - e ao fluxo de idéias e conhecimento 

A expansão das redes globalizadas de mídia e das tecnologias de comunicação por satélite dão origem a um novo e poderoso meio de alcance mundial. Estas redes levam Hollywood a cidades remotas—o número de televisores por 1.000 pessoas quase duplicou entre 1980 e 1995, de 121 para 235. E a difusão das marcas mundiais—Nike, Sony—estabelece novos padrões sociais de Nova Deli à Varsóvia e ao Rio de Janeiro. Este assalto da cultura estrangeira pode colocar em risco a diversidade cultural e levar às pessoas o receio da perda da sua identidade cultural. É necessário apoiar as culturas nativas e nacionais—para que floresçam lado a lado com as culturas estrangeiras.

Insegurança pessoal. Os criminosos colhem os benefícios da globalização. Os mercados de capitais desregulados, os avanços nas tecnologias de informação e comunicações e transportes mais baratos, tornam os fluxos mais fáceis, rápidos e menos limitados, não só para o conhecimento médico, mas também para a heroína—não apenas para os livros e sementes, mas para o dinheiro sujo e armas.

O comércio ilícito—de drogas, mulheres, armas e lavagem de dinheiro—contribui para a violência e o crime que ameaçam comunidades em todo o mundo. Os crimes relacionados com a droga aumentaram de 4 por 100.000 pessoas na Bielorussia, em 1990, para 28 em 1997, e de 1 por 100.000 para 8, na Estônia. O comércio das armas alimenta o crime nas ruas assim como as guerras civis. Na África do Sul entram grandes quantidades de metralhadoras de Angola e Moçambique. O tráfico de mulheres e meninas para exploração sexual—500.000 por ano apenas na Europa—é uma das mais odiosas violações dos direitos humanos, constituindo um negócio estimado em 7 bilhões de dólares.

A Internet é um veículo fácil para o tráfico de drogas, armas e mulheres através de redes quase indedectáveis. Em 1995, o comércio ilegal de drogas era estimado em 8% do comércio mundial, mais do que o comércio de veículos motorizados ou de ferro e aço. A lavagem de dinheiro—que o Fundo Monetário Internacional (FMI) estima entre a 2 e 5% do PIB mundial—esconde os rastros do crime numa diferença de segundos, com um clique do mouse.

Na raiz de tudo isto está a influência crescente do crime organizado, com um volume de negócios estimado em 1,5 trilhões de dólares por ano e com um poder econômico que rivaliza com o das empresas multinacionais. Os grupos do crime mundial têm poder para criminalizar a política, os negócios e a polícia, desenvolvendo redes eficientes e aumentando o seu poder profunda e amplamente.

Insegurança ambiental. A degradação ambiental crônica—a emergência silenciosa da atualidade—ameaça pessoas em todo o mundo e reduz os meios de vida de pelo menos 500 milhões de pessoas. As pessoas pobres, tendo pouca escolha, pressionam o meio ambiente, tal como o consumo dos ricos. O crescimento dos mercados de exportação de peixe, camarão, papel e muitos outros produtos acarretam no esgotamento de estoques, em menos biodiversidade e menos florestas. A maior parte dos custos recai sobre os pobres—embora seja o mundo dos ricos o que mais se beneficia. O quinto da população mundial que vive nos países mais ricos consome 84% da produção mundial de papel.

Insegurança política e da comunidade. O crescimento das tensões sociais, que ameaçam a estabilidade política e a coesão comunitária, está estreitamente relacionado com muitas outras formas de insegurança. Dos 61 principais conflitos armados entre 1989 e 1998, apenas três foram entre Estados—o restante foi conflito civil.

A globalização deu novas características aos conflitos. O tráfico mundial de armas alimenta estes conflitos, envolvendo novos atores e confundindo os interesses políticos e de negócios. No vazio do poder da era pós-guerra fria, empresas militarizadas e os exércitos de mercenários começaram a oferecer treinamento aos governos—e às empresas. Responsáveis apenas perante aqueles que lhes pagam, estes serviços militares alugados constituem uma séria ameaça à segurança humana.

Novas tecnologias de informação e comunicações conduzem à globalização—mas polarizam o mundo entre os que estão ligados e os que estão isolados.
Com os custos das comunicações em queda livre e os novos equipamentos mais fáceis de usar, as pessoas em todo o mundo começaram repentinamente a conversar através da Internet, dos telefones celulares e das máquinas de fax. Instrumento de comunicação de maior crescimento, a Internet tinha mais de 140 milhões de usuários em meados de 1998, número que deverá ultrapassar os 700 milhões em 2001.

As redes de comunicações podem alimentar grandes avanços na saúde e na educação. Podem, também dar mais poder aos pequenos atores sociais. As vozes das ONGs, anteriormente não ouvidas, ajudaram a suspender as negociações reservadas da OCDE para o Acordo Multilateral sobre Investimentos; pressionaram eficazmente por maior  responsabilidade empresarial; e criaram apoios para comunidades marginalizadas. Assim, as barreiras de tamnho, tempo e distância estão diminuindo para as pequenas empresas, os governos de países pobres, acadêmicos e especialistas isolados.

As tecnologias da informação e comunicações podem igualmente abrir uma via rápida para o crescimento baseado no conhecimento—uma via seguida pelas exportações de software da Índia, os serviços de computação da Irlanda e pelo processamento de dados do Caribe Oriental.

Apesar do potencial para o desenvolvimento, a Internet coloca sérios problemas de acesso e exclusão. Quem esteve no circuito em 1998?

· A geografia divide. A Tailândia tem mais telefones celulares do que a África. A Ásia do Sul, lar de 23% da população mundial, tem menos de 1% dos usuários da Internet.
· A educação é a entrada para a alta sociedade das redes. 30% dos usuários de todo o mundo tinham grau universitário, no mínimo.

· A renda compra o acesso. A aquisição de um computador custaria ao cidadão médio de Bangladesh mais do que o salário de oito anos e ao americano médio apenas o salário de um mês.
· Os homens e os jovens dominam. As mulheres representam apenas 17% dos usuários no Japão e só 7% na China. A maior parte dos usuários na China e no Reino Unido têm menos de 30 anos.
· O Inglês fala alto. A língua inglesa prevalece em quase 80% dos sites da Internet, contudo só é falado por uma pessoa em cada dez em todo o mundo.
Esta exclusividade cria mundos paralelos. Aqueles que têm renda, educação e, literalmente, ligações, têm acesso barato e instantâneo à informação. Ao restante, sobra o acesso incerto, lento e caro. Quando as pessoas 

Com os custos  das comunicações em queda livre e os novos equipamentos mais fáceis de usar, as pessoas em todo o mundo começaram repentinamente a conversar através da Internet
nestes dois mundos vivem e competem lado a lado, a vantagem de quem está ligado acabará por subjugar os marginalizados e empobrecidos, eliminando suas vozes e preocupações da conversação mundial.

Este risco de marginalização não deve ser razão para o desespero. Deveria ser uma apelo à ação para:

· Mais ligação: aumentando as telecomunicações e equipamentos de computação.

· Mais comunidade: centrando-se no acesso de grupos, não apenas na propriedade individual.

· Mais capacidade: qualificando pessoas para a sociedade do conhecimento.

· Mais conteúdo: colocando na Internet as opiniões, as  notícias, a cultura e o comércio locais.

· Mais criatividade: adaptando a tecnologia às necessidades e oportunidades locais.

· Mais colaboração: desenvolvendo a gestão da Internet para servir necessidades nacionais diversificadas.

· Mais dinheiro: encontrando caminhos inovadores para financiar a sociedade do conhecimento em todo mundo.

As rupturas tecnológicas mundiais oferecem grande potencial para o progresso humano e para a erradicação da pobreza—mas não com as agendas atualmente prevalecentes.

Liberalização, privatização e direitos de propriedade intelectual mais restritos traçam o caminho para as novas tecnologias, determinando o modo como são utilizadas. Mas a privatização e concentração de tecnologia estão indo demasiado longe. As empresas definem agendas de pesquisa e controlam restritivamente suas descobertas com patentes, apressando-se na reivindicação da propriedade intelectual, de acordo com as regras estabelecidas no acordo sobre Aspectos dos Direitos da Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (TRIPS).

As pessoas e os países pobres arriscam-se a ser marginalizados neste regime de propriedade que controla o mundo do conhecimento:

· Na definição das agendas de pesquisa é o dinheiro que fala mais alto, não a necessidade—os cosméticos e o amadurecimento lento do tomate vêm mais à frente, na lista de prioridades, do que as colheitas resistentes à seca, ou a vacina contra a malária.

· De novos medicamentos a melhores sementes, o melhor das novas tecnologias tem preços para quem pode pagar. As pessoas pobres continuam fora do alcance desses avanços.

· Direitos de propriedade mais restritos aumentam o preço das transferências de tecnologia, bloqueando o acesso dos países em desenvolvimento aos setores dinâmicos do conhecimento. O acordo TRIPS irá permitir às multinacionais dominar, ainda mais facilmente, o mercado mundial.

· As novas leis sobre patentes prestam pouca atenção ao conhecimento das populações autóctones. Estas leis ignoram a diversidade cultural, presente na forma como as inovações são criadas e compartilhadas, assim como a diversidade de pontos de vista sobre o que pode e deve ser possuído, desde as variedades de plantas até à vida humana. O resultado: um roubo silencioso de séculos de conhecimento de algumas das comunidades mais pobres dos países em desenvolvimento.

· Apesar dos riscos da engenharia genética, o ímpeto e a pressão dos interesses comerciais colocam os lucros antes das pessoas.

É necessária uma perspectiva mais ampla. Os direitos da propriedade intelectual foram levantados como uma questão de comércio multilateral pela primeira vez em 1986, para reduzir a falsificação de bens. O alcance desses direitos hoje vai muito  além disso—vai até à propriedade da vida. À medida que o comércio, as patentes e os direitos autorais determinam os caminhos da tecnologia—e das nações—questionar os acordos atuais não se refere apenas aos fluxos econômicos. O que está em questão é a preservação da biodiversidade, a ética das patentes sobre a vida, a garantia de acesso a serviços de saúde, o respeito por outras formas culturais de propriedade. Enfim, é o modo de impedir o crescimento do fosso tecnológico entre a economia globalizada impulsionada pelo conhecimento e o resto, escondido em  sua sombra.

As pressões implacáveis da concorrência mundial diminuem o trabalho de apoio humano e social, o coração invisível do desenvolvimento humano.
O trabalho de apoio humano e social—às crianças, aos doentes e aos idosos, bem como para todos nós, cansados das exigências da vida cotidiana—é um insumo importante para o desenvolvimento das capacidades humanas. É também uma capacidade em si mesmo. E é especial, alimentando as relações humanas com amor, altruísmo, reciprocidade e confiança. Sem apoio suficiente, os indivíduos não prosperam. Sem atenção e estímulo, os bebês definham, não conseguem atingir o seu pleno potencial. E sem o apoio de suas famílias, as crianças têm fraco rendimento na escola.

O apoio humano aos outros é essencial para a coesão social e para uma comunidade forte. É, também, essencial ao crescimento econômico. 

Mas recebe poucos incentivos e recompensas do mercado. Por toda parte, sociedades atribuíram às mulheres a maior parte da responsabilidade e da carga de trabalho do apoio humano e social - as mulheres gastam dois terços do seu tempo de trabalho em atividades não remuneradas e os homens apenas um quarto. As mulheres predominam nas profissões de prestação de apoio humano e social e no serviço doméstico. As famílias, nações e empresas têm utilizado o trabalho voluntário de apoio humano e social, provido principalmente por  mulheres não remuneradas ou sub-remuneradas.

Mas o mercado mundial competitivo de hoje está pressionando o tempo, os recursos e os incentivos na oferta de trabalho de apoio humano e social. A participação das mulheres no mercado de trabalho formal está crescendo, contudo elas continuam a carregar todo o peso do apoio humano e social—as horas gastas pelas mulheres em trabalho não remunerado continuam elevadas. Em Bangladesh, as mulheres que trabalham na indústria de vestuário gastam 56 horas por semana em um emprego remunerado, e 31 horas mais em trabalho não remunerado—um total de 87 horas, comparado com 67 para os homens. A participação dos homens no trabalho não remunerado cresce lentamente na Europa e outros países da OCDE, mas não na maior parte dos países em desenvolvimento e na Europa de Leste.

As pessoas e os países pobres arriscam-se a ser marginalizados neste regime de propriedade que controla o mundo do conhecimento
Simultaneamente, pressões fiscais estão reduzindo a oferta de serviços de apoio humano e social fornecidos pelo Estado. Nos países pobres a arrecadação  fiscal diminuiu de 18% do PIB no início dos anos 80, para 16% nos anos 90. Os serviços públicos deterioraram-se acentuadamente como resultado da estagnação econômica, dos programas de ajuste estrutural, ou do desmantelamento dos serviços do Estado, especialmente nas economias em transição da Europa do Leste e CEI.

E a concorrência econômica global pressionou os salários do trabalho de apoio humano e social, à medida que as diferenças salariais aumentam entre os serviços e bens passíveis de importação (tradable sectors) e aqueles que não têm essa característica (non-tradable sectors), e entre os trabalhadores qualificados e os não qualificados.

Como podem as sociedades criar novos arranjos para os serviços de apoio humano e social  na economia mundial? O modelo tradicional da família patriarcal não é uma solução— uma nova abordagem deve construir a igualdade entre os sexos na partilha dos encargos e responsabilidades com os serviços de apoio humano e social. Novos mecanismos institucionais, melhores políticas públicas e um consenso social são necessários para aumentar os incentivos à remuneração do  trabalho de apoio humano e social, e aumentar a sua oferta e qualidade:

· Sustento público aos serviços de apoio humano e social—tais como o cuidado com os idosos, o cuidado diário das crianças e a proteção de serviços sociais durante as crises.

· Políticas para o mercado de trabalho e ações dos empregadores para sustentar as necessidades de apoio humano e social dos trabalhadores.

· Maior equilíbrio entre os sexos e eqüidade na repartição do peso dos serviços domésticos de apoio à família.

Cada sociedade tem que encontrar os seus próprios caminhos, baseados na sua história e condições. Mas todas as sociedades têm de imaginar uma solução melhor. E todos têm de se empenhar fortemente para reservar tempo e recursos para o trabalho de apoio social, e para os laços humanos que alimentam o desenvolvimento humano.

A governança nacional e mundial têm de ser reinventadas—com o desenvolvimento humano e a eqüidade no centro.

Nenhuma destas tendências perniciosas—crescente marginalização, crescente insegurança humana, crescente desigualdade—é inevitável. Com vontade política e empenho da comunidade mundial, elas podem ser todas revertidas. Com uma governança mais forte—local, nacional, regional e mundial—os benefícios dos mercados competitivos podem ser preservados com regras e fronteiras claras, e pode ser empreendida uma ação mais forte para satisfazer as necessidades do desenvolvimento humano.

Governança não significa mero governo. Significa um quadro legal, instituições e práticas estabelecidas que imponham limites e dêem incentivos ao comportamento dos indivíduos, organizações e empresas. Sem governança forte, os perigos de conflitos mundiais podem ser uma realidade no século XXI—guerras comerciais promovendo interesses nacionais e empresariais; volatilidade financeira sem controle, provocando conflitos civis; crime globalizado e fora de controle, contaminando vizinhanças seguras e criminalizando a política, os negócios e a polícia.

Com o colapso dos mercados na Ásia Oriental, que contagiou o Brasil, a Rússia e outros países, e com a persistente ameaça  

de recessão global, a governança mundial  deve ser reexaminada. Mas o debate atual é:

· Demasiadamente estreito, limitado-se às questões do crescimento econômico e da estabilidade financeira, e negligenciando preocupações humanas mais amplas, tais como a persistência da pobreza mundial, o crescimento da desigualdade entre e dentro dos países, a exclusão das pessoas e países pobres, e a persistência de abusos dos direitos humanos.

· Demasiadamente desequilibrado geograficamente e dominado pelas grandes economias—normalmente o G-7, algumas vezes apenas o G-1, e ocasionalmente introduzindo os grandes países de industrialização recente. A maior parte dos países em desenvolvimento – pequenos e pobres – é excluída, assim como as organizações populares.

O debate também não aborda as fraquezas, desequilíbrios e desigualdades atuais da governança mundial—que, tendo sido desenvolvida de forma ad hoc, apresenta muitas insuficiências.

· Os acordos multilaterais ajudaram a estabelecer mercados mundiais, sem considerar seus impactos no desenvolvimento humano e na pobreza.

· As estruturas e processos para tomadas de decisões mundiais não são representativos. As estruturas econômicas fundamentais—FMI, Banco Mundial, G-7, G-10, G-22, OCDE e OMC—são dominados pelos países grandes e ricos, deixando os países e as pessoas pobres sem influência e sem voz, quer por falta de associação, quer por falta de representatividade e participação efetivas. Há pouca transparência nas decisões e não existe um fórum estruturado para as instituições da sociedade civil exprimirem os seus pontos de vista.

· Não há mecanismos para estabelecer padrões éticos e de direitos humanos obrigatórios para as empresas e indivíduos, e não apenas para os governos.

Em resumo, é necessária uma governança nacional e mundial mais forte para o bem-estar humano, não para o mercado.

A reinvenção da governança para o século XXI deve começar com compromissos fortes:

· Pela ética mundial, justiça e respeito pelos direitos humanos de todas as pessoas. A governança mundial requer um núcleo comum de valores, normas e atitudes, um sentido de responsabilidade e de obrigações amplamente reconhecidos—não apenas pelos indivíduos, mas também pelos governos, empresas e organizações da sociedade civil. Os valores nucleares do respeito pela vida, liberdade, justiça, igualdade, tolerância, respeito mútuo e integridade são inerentes à Carta das Nações Unidas e à Declaração Universal dos Direitos Humanos. É fundamental que eles sejam, agora, os objetivos orientadores da globalização com rosto humano.
· Pelo bem-estar humano como fim, com os mercados abertos e o crescimento econômico como meios. O desenvolvimento humano e a proteção social 
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devem ser incorporados aos princípios e práticas da governança global. Os recentes avanços da governança global  foram construídos sobre conceitos e princípios de eficiência econômica e de mercados competitivos. Esses são importantes, mas não suficientes – tal como aconteceria na governança nacional.
· Pelo respeito das diferentes condições e necessidades de cada país. A tomada de decisão econômica deveria ser orientada mais pelo pragmatismo do que pela ideologia—e o reconhecimento de que tudo o que funciona no Chile não funciona necessariamente na Argentina, o que está certo para as Ilhas Maurício pode não funcionar para Madagascar. Os mercados abertos exigem instituições para funcionar bem, e políticas para assegurar a distribuição equitativa de benefícios e oportunidades. E, devido à existência de uma grande diversidade de instituições e tradições, os países em todo o mundo necessitam de flexibilidade para adaptar políticas econômicas e regular o tempo de sua implementação.
· Pela responsabilidade de todos os atores. Os acordos multilaterais e os regimes internacionais de direitos humanos responsabilizam apenas os governos nacionais. A governança nacional responsabiliza todos os atores dentro das fronteiras nacionais, mas está sendo ultrapassada pela importância crescente de atores globais supranacionais (empresas multinacionais) e instituições internacionais (FMI, Banco Mundial, OMC, Banco de Compensações  Internacionais - BIS). São necessários padrões e normas que imponham limites e definam responsabilidades para todos os atores.
O plano de ação para garantir o desenvolvimento humano nesta época de globalização deveria centrar-se em sete desafios fundamentais, todos requerendo ações nacional e internacional.

1. Reforçar as políticas e ações para o desenvolvimento humano e adaptá-las às novas realidades da economia globalizada.

As políticas sociais—e a governança nacional—hoje são ainda mais relevantes para fazer a globalização funcionar a favor do desenvolvimento humano, e para proteger as pessoas contra novas ameaças. São necessárias novas políticas destinadas a:

· Modificar os mercados de trabalho—não para regredir à velha rigidez das políticas de mercado de trabalho que protegem a elite trabalhadora, mas promovendo o crescimento de atividades econômicas que gerem empregos, investindo na qualificação dos trabalhadores, promovendo direitos trabalhistas e tornando o trabalho informal mais produtivo e remunerador. Esta é a nova via para a flexibilidade no mercado de trabalho.

· Enfrentar a redução dos recursos fiscais arrecadados pelos Estados, situação resultante da liberalização do comércio e dos mercados financeiros, da “guerra fiscal” global, e do crescimento da economia subterrânea—através da geração de mais renda de novas fontes, tais como impostos sobre a renda e a terra, incrivelmente baixos em muitos países em desenvolvimento, ou sobre o valor agregado; através da melhoria da eficiência na administração fiscal, cortando custos e aumentando a arrecadação; pela redução global das despesas militares, que ainda são muito elevadas, representando apenas um terço das despesas em educação e saúde.

· Diminuir a pressão sobre a capacidade das pessoas para fornecerem trabalho de apoio na família e na comunidade e sobre a capacidade do Estado para sustentá-las—através do restabelecimento de compromissos fortes para preservar o tempo, os recursos e as recompensas ao trabalho de apoio humano e social, e do  reequilíbrio entre os sexos na distribuição dos gastos e encargos.

· Fortalecer a diversidade cultural—por meio de apoio às culturas nacionais, não impedindo as importações, mas incentivando a cultura local, as artes e os artistas.

Todos os países precisam repensar suas políticas sociais—para a redistribuição de renda e de meios de produção, para as redes de segurança social, para a provisão universal de serviços sociais. O debate atual centra-se na escolha entre uma abordagem por objetivos, de custo mínimo, como no Reino Unido e nos Estados Unidos, e uma abordagem mais universalista, como nos Países Nórdicos e em vários países europeus continentais. O que é apropriado para os países em desenvolvimento? Uma abordagem que combine o desenvolvimento humano e a erradicação da pobreza com proteção social.

2. Reduzir as ameaças da volatilidade financeira—da economia de expansão e queda—e todos os seus custos humanos.

A crise financeira do ano passado na Ásia Oriental realçou a inadequabilidade das governanças nacionais e mundial na gestão da integração econômica e financeira. Dominando os mercados financeiros estão os grandes atores—dos Estados Unidos ao Brasil e à China. Mas todos os países são afetados pelas oscilações da economia mundial—desde a África do Sul até à República Democrática Popular do Laos—particularmente se abriram suas economias. Enquanto os países precisam gerir as suas vulnerabilidades em relação a estas oscilações, é necessária uma ação internacional para gerir e prevenir a instabilidade financeira. A ação política deveria centrar-se em: 

· Liberalizar a conta de capital do balanço de pagamentos capitais mais cuidadosamente, com menor pressão internacional e maior flexibilidade para os países decidirem sobre o andamento e as ações, baseados nas suas capacidades institucionais.

· Sujeitar as instituições financeiras a maior transparência e responsabilidade. Os países em desenvolvimento precisam reforçar as instituições legais e reguladoras dos seus setores financeiros.

· Integrar a gestão macroeconômica e as políticas sociais, para reduzir o impacto da turbulência financeira na economia e para minimizar os custos sociais.

· Reforçar a ação internacional para regular e supervisionar os sistemas bancários—baseando-se nas medidas do Comitê de Basiléia e do G-10 para exigir maior transparência e divulgação da informação, quer nacional, quer internacionalmente. O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), o Banco Mundial e o FMI deveriam realizar um estudo internacional sobre as falhas na regulamentação do setor financeiro, em especial no que se refere aos empréstimos bancários de curto prazo, à reversibilidade dos fluxos de investimentos em 
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carteira e às atividades dos fundos do tipo “hedge”.

· Instituir provisões imobilizadas no serviço da dívida ao FMI, Banco Mundial e bancos de desenvolvimento regional, tal como proposto pelo recente grupo de trabalho da ONU sobre a arquitetura do sistema financeiro internacional.

· Desenvolver melhores instituições de prevenção e gestão de crises. A comunidade internacional mobilizou mais de 170 bilhões de dólares na crise financeira de 1997-99, na Tailândia, Indonésia, Coréia, Rússia e Brasil. Mas, em última análise, é necessário um verdadeiro prestamista de última instância, com mais recursos do que o FMI pode providenciar atualmente. Deve ser seriamente considerada a existência de um banco central mundial que desempenhe as funções de prestamista de última instância.

· Estabelecer um prestamista internacional de última instância para as pessoas—para complementar os pacotes financeiros. As perdas reais e os riscos das crises financeiras são sentidos pelas pessoas, e um mecanismo de financiamento paralelo deveria ser estabelecido para protegê-las, e também aos seus direitos ao desenvolvimento.

3. Empreender uma ação global mais forte para enfrentar as ameaças mundiais à segurança humana.

Uma cooperação e ação mundiais mais fortes são necessárias para enfrentar os problemas crescentes, que ultrapassam o âmbito de gestão dos governos nacionais.

· A luta contra o crime globalizado requer uma política nacional capaz de empreender ações de cooperação tão rapidamente quanto o fazem os grupos criminosos. O desmantelamento do sigilo bancário e a garantia de proteção a testemunhas para investigações estrangeiras melhoraria extraordinariamente a eficácia da luta mundial contra o crime. A proposta de uma Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional é um primeiro passo importante que merece apoio.

· As “situações críticas” de degradação ambiental (chuva ácida, aquecimento global e destruição do ozônio) têm consequências além fronteiras, particularmente para as pessoas e países pobres. Tais emergências exigem uma ação global, com iniciativas baseadas nos progressos alcançados nas conferências mundiais de Quioto e Buenos Aires, e em propostas para certificados de emissão de carbono, negociáveis, e mecanismos de desenvolvimento limpo.

· Violações dos direitos humanos são observadas frequentemente em zonas de processamento e exportação e nas fábricas das empresas multinacionais. A comunidade internacional deveria formular códigos de conduta das multinacionais para salvaguardar os direitos dos trabalhadores.

· É necessária uma maior ação mundial para enfrentar o HIV/AIDS, que atravessa fronteiras por toda a parte. Os esforços deveriam ser orientados para a disseminação dos benefícios da pesquisa dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento, providenciando medicamentos e medidas de prevenção a custo razoável, e reforçando os sistemas de saúde pública no mundo em desenvolvimento.

4. Intensificar a ação pública para desenvolver tecnologias para o desenvolvimento humano e para a erradicação da pobreza.

O potencial das novas tecnologias para o desenvolvimento humano e erradicação da pobreza deve ser plenamente utilizado. Os direitos de propriedade intelectual sob o acordo TRIPS precisam de uma revisão abrangente, para corrigir os seus efeitos perversos, que estão minando a segurança alimentar, o conhecimento local, a biosegurança e o acesso aos cuidados de saúde.

· A governabilidade das comunicações mundiais—em especial a Internet—precisa ser aumentada para abarcar os interesses dos países em desenvolvimento nas decisões sobre os Protocolos da Internet, tributação, atribuição de domínio (nome identificador) e custos de telefonia.

· São necessários investimentos públicos em tecnologias voltadas para as necessidades das pessoas e países pobres—em tudo, desde sementes até computadores. Deveria ser criado um programa internacional de apoio com este fim, baseado no modelo do Grupo Consultivo para a Pesquisa Agrícola Internacional (CGIAR).

· Devem ser criados novos fundos para assegurar que a revolução da informação conduza ao desenvolvimento humano. Um imposto “bit” e um imposto sobre patentes poderiam aumentar os fundos provenientes daqueles que já têm acesso à tecnologia, utilizando essa renda para estender os benefícios a todos.

5. Reverter a marginalização dos países pobres e pequenos.
Há cerca de 30 anos, a Comissão Pearson iniciou seu relatório, reconhecendo que “o hiato crescente entre os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento tornou-se o problema central dos nossos tempos”. Mas, ao longo das últimas três décadas, o hiato da renda entre o quinto mais rico do mundo e o quinto mais pobre mais do que duplicou, alcançando a proporção de 74 para 1. E com este hiato vem a migração, as pressões ambientais, os conflitos, a instabilidade e outros problemas enraizados na pobreza e na desigualdade.

A redução do hiato entre pessoas e países ricos e pobres deveria tornar-se um objetivo global explícito—e ser controlado com todo o rigor pela ECOSOC e pelas instituições de Bretton Woods. Isto completaria os objetivos de redução da pobreza e do progresso social acordados nas conferências mundiais dos anos 90.

A ação pode partir do nível nacional. Todos os países precisam de políticas fortes e coerentes para gerir a sua integração na economia global:

· Para valer-se das oportunidades dos mercados de comércio e investimento, cada país deveria adotar um pacote coordenado de políticas. Tal como mostraram os países de melhor desempenho em cada região—a República Dominicana, Irlanda, Polônia, Tunísia—os princípios fundamentais não se esgotam com a gestão macroeconômica correta. Devem basear-se em capacitação humana amplamente disseminada, melhores estruturas de incentivos e uma governança correta.

· Para negociar medidas mais favoráveis nos acordos multinacionais, os países pobres e pequenos devem participar ativamente nos diálogos globais sobre os acordos multilaterais—desde de sua concepção, passando por suas negociações, até sua implementação. No 

Uma cooperação e ação mundiais mais fortes são necessárias para enfrentar os problemas crescentes, que ultrapassam o âmbito de gestão dos governos nacionais 

comércio, por exemplo, negociar a implementação mais rápida do acordo sobre os têxteis e vestuário, uma redução das tarifas e subsídios agrícolas e um abrandamento na aplicação do acordo TRIPS.

Os países pobres e pequenos podem ganhar com uma ação coletiva que ligue as negociações sobre os direitos de propriedade intelectual aos direitos de emissão de carbono na atmosfera—e que liguem os ativos ambientais, como as florestas tropicais, a negociações sobre o comércio, dívida e investimento. Podem também ganhar nas negociações, através da compartilhamento de recursos voltados a produção de análises sobre políticas de interesse comum, e do desenvolvimento de posições comuns em negociações específicas. Uma ação regional coletiva é o primeiro passo nesta direção.

Uma ação internacional mais forte é necessária para apoiar o crescimento econômico e acelerar o desenvolvimento humano nos países marginalizados. Para isso, é necessário reverter o declínio nos fluxos de cooperação financeira e técnica internacionais, que caíram quase um quinto, em termos reais, desde 1992. Mesmo sem aumento de recursos da cooperação internacional, esta pode ser muito melhor direcionada para os países mais necessitados e para a realização de objetivos fundamentais do desenvolvimento humano. Outra prioridade é o alívio da dívida para os 41 países pobres altamente endividados (HIPC), cujo serviço da dívida atingiu 11,1 bilhões de dólares em 1996, e cujos pagamentos da dívida vêm diminuindo seus gastos em educação e saúde. A iniciativa dos HIPC é bem-vinda—mas liberta muito pouco e demasiado tarde. Porque não reduzir o teto máximo para o encargo da dívida de um país de 200-250% de suas exportações para 100% ou menos? E porque não reduzir de seis para três anos (ou mesmo um) o desempenho favorável exigido para sua elegibilidade?

6. Enfrentar os desequilíbrios estruturais da governança global através de novos esforços para criar um sistema que inclua, ao invés de excluir.
Os países e as pessoas pobres têm pouca influência e pouca voz nos fóruns atuais de decisão política global. O mais importante e influente é o G-7, cujos membros controlam as instituições de Bretton Woods através de seus direitos de voto, assim como o Conselho de Segurança da ONU, onde ocupam três dos cinco lugares permanentes. Não há um grupo de países em desenvolvimento equivalente ao G-7 ou à OCDE—com níveis similares de recursos, consultas e coordenação política—embora tenha havido muitos esforços para formular  posições coletivas do terceiro mundo, através de grupos como o G-15, o G-24 e o G-77.

Quatro ações poderiam ser aplicadas rapidamente para reforçar a posição de negociação dos países pobres e pequenos:

· Providenciar apoio legal. Os mecanismos de discussão dos acordos da OMC só podem ser justos quando as partes em confronto tiverem acesso a serviços especializados de igual calibre para defender suas posições. É necessário um centro de ajuda legal independente para apoiar os países pobres.
· Designar um ombudsmanr para dirimir agravos e investigar injustiças.
· Apoiar pesquisas sobre políticas. Os países da OCDE chegam aos fóruns internacionais com uma bateria de pesquisas sobre políticas, para formular e defender suas posições. O Centro Sul do PNUD, criado para apoiar os países em desenvolvimento, carece de financiamento mais sólido.

· Apoiar-se mais na solidariedade regional e nas instituições regionais para desenvolver posições comuns nas negociações. O apoio regional ajudaria nas crises, assim como o fundo regional para a estabilidade financeira, proposto em 1997. A multiplicação de pressões dos pares também ajudaria a manter políticas e práticas voltadas à manutenção da estabilidade econômica e financeira.
No outro extremo, está concentrada a influência dos países, instituições e empresas ricas—influência ainda não utilizada para assegurar que a globalização funcione a favor do desenvolvimento humano. As normas de votação das organizações de Bretton Woods têm de ser revistas. Uma maior responsabilidade pública e maior transparência tornariam suas operações mais democráticas e aumentariam sua credibilidade. As empresas multinacionais influenciam a vida e o bem-estar de milhões de pessoas. Contudo, sua responsabilidade limita-se aos seus acionistas, e sua influência nas decisões de política nacional e internacional é mantida nos bastidores. Se elas fossem trazidas para as estruturas da governança global, as suas posições tornar-se-iam mais transparentes e as suas responsabilidades sociais sujeitar-se-iam a uma maior prestação de contas pública.

· Deve ser desenvolvido um código de conduta multilateral para as empresas multinacionais. Atualmente elas estão sujeitas a códigos de conduta apenas em relação ao que a legislação nacional exige sobre os impactos social e ambiental das suas operações. É verdade que adotaram códigos de conduta ética voluntários, mais recentemente. Mas as multinacionais são demasiado importantes para que a sua conduta seja deixada ao critério de padrões voluntários e auto-estabelecidos.

· As políticas nacionais asseguram a concorrência livre nos mercados nacionais, mas não há correspondência nos mercados mundiais. O Relatório de Desenvolvimento Humano 1994 propôs uma autoridade mundial antimonopólio para acompanhar e aplicar regras de concorrência para o mercado mundial. Essa autoridade poderia ser incluída no mandato da OMC.

· Deveria ser estabelecido um grupo de trabalho sobre a governabilidade econômica global—com, talvez, 10 países industrializados e 10 países em desenvolvimento, mas também com representantes da sociedade civil e de atores privados financeiros e empresariais. Esse grupo de trabalho se reportaria diretamente às principais instituições da governança global: ECOSOC, FMI, Banco Mundial, assim como à OMC.

· Um grupo de trabalho conjunto do Banco Mundial e da ONU deveria ser estabelecido para investigar as desigualdades mundiais e sugerir políticas e ações para  reduzí-las nas próximas duas ou três décadas. O grupo de trabalho deveria reportar-se ao ECOSOC e ao Comitê de Desenvolvimento do Banco Mundial.

7. Construir uma arquitetura mais coerente e democrática para a governança global no século XXI.

Uma ação internacional mais forte é necessária para apoiar o crescimento econômico e acelerar o desenvolvimento humano nos países marginalizados.
Tal como os mecanismos de governo nacional do século XIX não se adequavam aos desafios do pós-guerra, também as instituições de governabilidade internacional atuais são inadequadas para os desafios do século XXI. Muitos dos elementos básicos da governança nacional serão necessários para uma estrutura mais robusta de governança global. Um aspecto essencial da governança global, assim como da governança nacional, é a responsabilidade perante as pessoas—para a eqüidade, a justiça e para aumentar as escolhas de todos.

Algumas das instituições fundamentais da governança global necessárias para o século XXI incluem:

· Uma ONU mais forte e mais coerente que constitua um fórum com liderança mundial, voltado para preocupações humanas e de eqüidade.

· Um banco central mundial e prestamista de última instância.

Uma Organização Mundial do Comércio que assegure, ao mesmo tempo, o comércio internacional livre e justo, com um mandato extensivo à política de concorrência global, com :

· Os países em desenvolvimento poderiam tomar iniciativas coletivas—sobretudo regionais—para reforçar suas posições nas negociações mundiais do comércio, direitos da propriedade intelectual e outras áreas.

· Os países poderiam estabelecer um grupo de alto nível para coordenar a política de globalização e gerir sua integração, para um impacto mais positivo sobre o desenvolvimento humano.

· Os países doadores poderiam acelerar o perdão da dívida e redirecionar a cooperação internacional em favor dos países mais pobres e das prioridades de desenvolvimento humano.

· Uma agência de assistência legal independente e um oubdsman poderiam ser criados para apoiar os países pobres e fracos na OMC.

· Todos os países poderiam cooperar mais para combater o crime globalizado, afrouxando as leis restritivas de sigilo bancário.

· Poderiam ser investigadas novas fontes de financiamento para a revolução tecnológica global, para assegurar que ela seja verdadeiramente universal e que o seu potencial para erradicar a pobreza seja mobilizado. Duas propostas: um imposto “bit” para gerar recursos e um programa público tecnologia para o desenvolvimento, semelhante ao programa alimentar da CGIAR.

· Poderia ser criado um grupo de trabalho representativo para rever a governabilidade econômica global, incluindo uns 20 países—grandes e pequenos, ricos e pobres—mas, também o setor privado e a sociedade civil. O grupo poderia reportar-se conjuntamente ao ECOSOC, ao Comitê Interino do FMI e ao Comitê de Desenvolvimento do Banco Mundial.provisões antimonopolistas e com um código de conduta para as empresas multinacionais.

· Uma agência mundial de meio ambiente.

· Um fundo de investimento global, com funções redistributivas.

· Um tribunal internacional com um mandato mais amplo, para julgar crimes e violações contra os direitos humanos.

· Um sistema da ONU mais amplo, incluindo uma Assembléia Geral com duas câmaras, que permita a representação da sociedade civil.

· Ainda antes destas mudanças de longo prazo se iniciarem ou se realizarem, muitas ações poderiam ser tomadas durante os próximos três anos

O surto de globalização das duas últimas décadas está apenas começando. O mundo globalmente integrado vai exigir uma governança mais forte se se pretende preservar as vantagens de um mercado global competitivo e dirigir as forças da globalização para o apoio ao progresso humano.

Na véspera do novo milênio, as pessoas têm uma expectativa fora do comum, e anseiam por um diagnóstico mais fundamental, estando mais propensas a recebê-lo, e mais ansiosas para atuar sobre ele. A febre do milênio está estimulando muitos grupos a explorar suas perspectivas para o futuro—para o futuro de suas comunidades, de seus países e de seu planeta. O futuro da governança global—objetivos, instituições, responsabilidades e ações—tem de ser parte desta exploração promovida pelas pessoas em todo o mundo. E a Assembléia do Milênio das Nações Unidas é um fórum global que poderia gerar um forte impulso para levar adiante essa agenda.
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As pessoas e os países pobres arriscan-se a ser marginalizados neste regime de propiedade que controla o mundo do conhecimiento











As políticas sociais-e a governação nacional-são, hoje, ainda mais relevantes para fazer funcionar a globalização a favor do desenvolvimento humano e para proteger as pessoas contra novas ameaças.
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